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TERMO DE RETERÊNCIA

1. OBJETO:
1.1. Contratação de empresa para aquisição de colchões de espuma solteiro e colchonetes em napa

com espumapara suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Desenvolvirnento Social -
SEMDES, em Ata de SRP com força de contrato, que ficará disponível para posterior aquisição
conforme especificações e demais exigências previstas neste edital e seus anexos, e terá prazo
validade de 12 (doze) meses contados da publicação de sua Ata de SRP, com base no art. 15o,

§4o, da Lei no 8.66611993 conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
instrumento:

2. CONDrÇÕES GERATS SOBRA O OBJETO:
2.1. Na tabela abaixo estão demonstradas as especificações dos objetos, a estimativa da

SECRBTARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL _ SEMDES, a foTma
de cotação dos produtos objeto deste Termo de Referência. Os valores abaixo indicados são
preços estimados máximos obtidos por pesquisa de preços junto a Íbrnecedores locais e por
meio pesquisa eletrônica que constam nos autos do processo administrativo.

ITEM QTDE UND. ESPECIFICAÇÁO
PREÇO
MEDIO

UNITÁRIO

PRAÇO
MEDIO
TOTAL

I 800 LIND Colchão de espuma solteiro (D20X14) R$ 452,s4 R$ 362.032,00

2 200 UND Colchão de espuma solteiro (D20Xl4) (COTA RESERVADA) R$ 4s2,s4 RS 90.508,00

3 1.000 LIND
Colchonete em napâ com espuma 120X60X4cm com zíper
(Azul Royal) R$ 78,09 R$ 78.090,00

VALOR TOTAL: I RS 530.630.00
I

(QUINI{ENTOS E TRINTA MIL SEISCENTOS E TRINTA REAIS)

2.2. Os quantitativos totais expressos neste Termo são estirnados e representa a previsão da
Secretaria, pelo prazo de 12 (doze) meses.

2.3. A adjudicação do objeto deverá ser por item, devendo as propostas serem cotadas por itens.
Z.4.Para efeito de cotação deverá ser apresentado o valor do ITEM em reais (R$), conforme tabela

descrita.

2.5. Para efeito de jurlgamento será levado em consideração o critério de MENOR VALOR DO
ITEM COTADO que a licitante possa oferecer paraaAdministração Pública.

2.6. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudic ada ao
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que
pratiquem o preço do prirneiro colocado da cota principal. (em caso de haver cotas reservadas).

2,7.5e a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas cleverá
ocorrer pelo menor preço. (em caso de haver cotas reseryadas).

2.8. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando Íbrem
adjudicados aos licitantes qualiÍicados como microempresas ou empresas de pequeno porte,
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ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequadapara atender as quantidades ou as

condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Adrninistração. (em caso de haver cotas
reservadas)

2.9. Deve-se levar em consideração as norrnas técnicas eventualmente existentes, elaboradas pela
Associação Brasileira de Normas Técnicas * ABNT, quanto a requisitos mínimos de qualidade,

utilidade, resistência e segurança, nos termos da Lei no 4.15011962> paÍa os

benslmateriaislprodutos ofertados, conforme o caso.

2.10. O prazo de vigência da contratação se enceffa no final do exercício financeiro da assinatura
do mesmo e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de

referência.

2.11. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos
documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas irnplicará na imediata
desclassiÍicação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão da Ata de registro de Preços, sem
prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis.

2.12. Todos os produtos deverão estar em fase normal de t'abricação, não sendo aceitos produtos
descontinuados ou em fase de descontinuação.

2.13. Todos os produtos deverão ser de primeira qualidade de fabricação, sem falhas ou defeitos
que possam comprometer sua vida útil ou mesmo sua aparência. A avaliação sobre o que são
itens de primeira qualidade contempla o atendimento às especificações mínimas determinadas
para o produto, seu histórico de funcionamento neste município ou fora, e inspeção visual da
aparência dos equipamentos, com vistas a avaliar a qualidade de acabamento do produto, sendo
esta análise a criterio exclusivo da equipe designada pelo município.

2.14. Todos os produtos deverão ser novos. Em hipótese alguma serão aceitos materiais usados ou
recondicionados, ou mesmo partes ou peças cuja aparência possa levantar a suspeita de que
qualquer componente não é novo.

3. JUSTIFTCATM E OBJETM DA CONTRATAÇÃO:
3.1 A presente solicitação fundamenta-se na futura necessidade de concessão de colchões às

famílias que se encontram em situação de vulnerabilidade e risco social referente aos alagamentos
que ocorrem anualmente, sendo famílias acompanhadas pelos Centros de Referência da Assistência
Social (CRAS) e Centro de Referência Especializado da Assistência Social (CREAS), e outros
equipamentos da SEMDES.
3.2 Considerando que o objeto do presente tenno de referência possui por sua naturezaos requisitos
legais para serem licitadas por meio de sisterna de registro de preços. E por conter o objeto do
presente termo de referência às características definidas nos termos do Art. 15 da Lei 8.666193 e

Decreto Municipal n" 055/2016 justificamos a necessidade do Registro de Preços.

4. ENTREGA E CRrTÉRIO§ rlE ACEITAÇÃO »O OBJETO:
4.1. Os produtos entregues devem atender as especificações técnicas do item 1.1 e às disposições
deste termo de referência, bem como as condições da proposta da Contratada;
4.2, A prazo de entrega será imedi&Ío, a partir do recebimento da NOTA DE EMPENHO ou
ORDEM DE FORNECIMENTO, e deverão ser entregues no local a ser indicado pela secretaria.

Secretaria Municipal de Deserrvolvimento Social - SEMDtrS
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4.3. A execução do contrato será iniciadaapartír da assinatura do contrato;
4.4, A Contratada deverá executar as operações de Iogística de separação, embalagem,
impressão dos Documentos Auxiliares da NF-e, transporte e entrega no local indicado pela
contratante, na abrangência do município de Timon.
4.5. Eventuais riscos e danos durante o transporte e antes da entrega do(s) produto(s) são de
responsabilidade da Contratada.

4.6. A Contratada deverá executar os procedirnentos de transporte dos produtos de acordo com as

especificações dos respectivos fabricantes. Estes procedimentos deverão ser compatíveis com a
legislação ambiental.

4.7. As entregas obedecerão o(s) prazo(s) estipulado(s) no contrato e na ordem de fomecimento
indicados no item 4.2, que será contado do encaminhamento da ordem de fornecimento que poderá
ser realizada de forma eletrônica por e-mail oll presencialmente, observados os prazos
determinados no item 6 e seguintes, e deverão ser realizadas:
a) No local designado;

b) No horário compreendido entre as 08h: 00 e 18h: 00 (horario de Brasília/DF), em qualquer dia
da semana, vez que diante da urgência haveúto fiscal que ficará de sobreaviso para o recebimento;
c) Em veículo apropriado para o transporte do bem;
d) Acondicionados adequadamente, devidamente identiÍicadas na forma estipulada neste Tenno de
Referência e acompaúadas dos Documentos Auxiliares da NF-e.
e) A Contratada deverá adotar em todas as entregas, no mínimo, os seguintes procedimentos:
indicar com etiquetas ou plotagens adesivas coladas na parte externa e em local visível, contendo
toda identificação e descrição do produto, forma de uso e todas as demais descrições obrigatórias,
4.8. A Contratada deverá comunicar, por escrito, a ocorrência de qualquer anormalidade de
caráúer urgente que impossibilite o seu cumprimento, tão logo seja verificada, e prestar os
esclarecimentos que julgar necessários à contratante até 24 (vinte e quatro) horas antes do prazo
previsto para a entrega.

5. CLASSTFTCAÇÃO DOS BENS COMUNS
5.1. A natureza do objeto a ser contratado é conrum nos termos do parágrafo unico do art. 1", da
Lei 10.520 , de 20Ü2, haja vista que os padrões de desempenho, qualidade e todas as características
gerais e específicas dos produtos são as usuais do mercado e passiveis de descrições sucintas,
podendo, porüanto, ser licitado por meio do Pregão.

6. OBRTGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. São obrigações da Contratante:
6.I.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
6.1.2. Emitir Nota de Empenho e Ordem de Fornecimento.
6.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre irnperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
6.1,.4. Acompanhar e Íiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente desi gnado ;
6.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.
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6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

7. OBRTGAÇOES DA CONTRATADA
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:

7.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, praza e local
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompaúado da respectiva nota fiscal, na qual
constarão as indicações referentes a'. marce, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou
validade;
7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);
7.1.3, Substituir, repaÍar ou corrigir, às suas expensas, no prazo Íixado neste Termo de Referência,
o objeto com avarias ou defeitos;
7.1.4, Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que irnpossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

7.1,5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas na licitação;
7.1.6. Indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato.
7.1.7. Responsabilizar-se pelo fornecimento do objeto do Contrato, respondendo civil e

criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus
empregados, prepostos, ou terceiÍos no exercício de suas atividades, vier a, direta ou indiretamente,
causar ou provocar à Contratante e a terceiros.
7.1.8. Garantir ern estoque o material a ser fornecido de acordo com a dernanda.
1.1,9, Arcar com todas as despesas decorrentes do fornecimento do objeto do presente ajuste, tais
colno impostos, frete, taxas, seguros, materiais incidentes, enfim, tudo que for necessário ao
fomecimento e entrega do produto a contratante.
7.1.10. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Tenno.
T.l,ll.Cumprir os prazos e obrigações estabelecidas neste instrumento
7,l.l2.Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela contratante, atendendo
prontamente todas as reclamações.

1.l.l3.Zelar pela fiel execução do ajuste corúratual, utilizando-se de todos os recursos materiais e
humanos necessários para tanto.

8. DA QUALITICAÇÃO TÉCNICA PARA HABILITAÇÃO.
8.1. A empresa a ser contratada deverá cumprir os requisitos previsto no art. 4, inciso Xltl da Lei no

rc.52012002, artigo 28 e seguinte da Lei Federal n' 8.666193 e quanto a habilitação técnica:
a) Do (s) Atestado (s) de Capacidade Técnica: A Lei n' 8.666193 em seu aft. 3A, § 4o, determina
que as empresas devam comprovar sua capacidade técnica através de atestados fornecidos por
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pessoas jurídicas privados ou públicas idôneas. A documentação relativa à qualificação tecnica
consistirá na apresentação de Atestado(s) em nome do licitante de born desempeúo anterior em
contrato, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que deverá especificar o tipq
de fornecimento do bem. forma e prazo de execucão compatível com o objeto desta licitação.

9. DA COTA RESERVADA PARA ITENS EXCLUSTVOS PARA MICROEMPRESA E
EMPRESA DE PEQUENO PORTE.
9.I. A Secretaria Municipal de Educação por meio de seu secretário, com o fito de demonstrar que a
aplicação dos benefícios materiais previstos nos arts. 47 e 48, da Lei Complementar no 123, de
20A6, com redação dada pela Lei Complementar no 147, de 2A74, podem ser aplicados pela
autoridade responsável pela licitação, procede à justificativa na forma que segue:
9.1.1. Considerando as disposições contidas no art. 47 e 48, da Lei Complementar no 123106,
modificada pela LC l47ll4, que estabelece um dever de prioridade, ou seja, nos certames públicos
deflagrados há de se dar preferência à contratação de microempresas e empresas de pequeno porte
sediado local ou regionahnente, independentemente de qualquer legislação específica editada pelo
ente licitante.

9.1.2. Ademais, como forma de se admitirem critérios diferenciados de contratações para micro e
pequenas empresas, a Lei Cornplementar 123106 (alterada em2014 pela lei Complernenfar 147114)
deÍine que a administração pública deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à
participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja
de até R$ 80.000,00 (oitenta rnil reais);
9.1.3. Assim, dispõe a legislação que, em casos de licitações para celebração de contratos acirna de
R$ 80.000,00, o ente público deverá estabelecer, desde que se trate de certame paÍa a aquisição de
bens de natureza divisível, cota de até 257o (vinte e cinco por c,ento) do objeto para acontratação
de microempresas e empresas de pequeno porte.

9.2. Trata-se de um sistema de cotas criado para Microempresas e Empresas de Pequeno porte,

garantindo a estas entidades a realização de licitação dividida em dois itens, sendo que um destes
itens não adrnitirá a participação de pessoas jurídicas que não estejarn conternpladas no regime
especial da Lei Complementar;
9.3. As Microempresas e Empresas de pequeno Porte poderão participar de ambos os itens da
licitação, sendo classiÍicadaq dentro da ampla concorrência para a contratacão de 757o (setenta
e cinco por cento) do obieto e se submetendo a outra classi{icação, somente com empresas de
mesmo porte. aos 257o (vinte e cinco por cento) restantes;
9.4. Finalmsnte, a regulamentação da Lei Cornplementar no 123106, modificada pela LC no I47l14,
nos tennos dos § §2o e 3o e caput do 5o do Decreto Federal, de 05 de outubro de 20i5, resolve
estabelecer, quantitativos dos itens exclusivos desta licitação para rricroempresas e empresas de
pequeno porte, inclusive as Microempreendedoras Individuais - MEI na seguinte forma:

d Os itens (Cota Reservada): correspondente a 207o (vinte nor cento) das quantidades do
produto, destinado à participação exclusiva das ME, MEI e EPP, sem prejuízo da sua participação
na cota principal.
9.5. Na hipótese de não haver vencedor paru a cota reseryada, esta poderá ser adjudicada ao
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que
pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.
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9.6. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a cotrtÍa1,rrção das cotas deverá
ocorrer pelo menor preço.

9.7. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem
adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte,
ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as

condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração.
9.8. Para fins de conclusão do certame licitatório e de conformidade Çom o art. 49, não se aplica
os beneficios dos arts.47 e 48 da Lei Complementar no 123106, modiÍicada pela LC no 147174,
quando as microempresas e empresas de pequeno porte, inclusive Microempresas Individuais -
MEI, no caso concreto ocorrer:
a) Não houver um mínimo de 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir
as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;
b) O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte
não for vantajoso paru a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do
objeto a ser contratado;
9.9. Torna-se indispensável esclarecer o que significa a expressão "bens de natureza divisível", São
aqueles que podem ser adquiridos separadamente (licitação por item) sem que isso afete o resultado
ou a qualidade Íinal do produto ou serviço. Em contrapartida, "bens de natureza não divisível" são
aqueles que obrigam sua aquisição por lote ou por preço global, determinando aos licitantes que
ofereçam proposta para a totalidade do objeto; se comprados separadamente prejudicarão o
resultado esperado pela Adrninístração.

10. Do coNTRoLE E FTSCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO.
I0.1. Nos termos do art. 67 Lei no 8.666 de 1993, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
10.1.1. O recebimento de material de valor superior a RS 176.000,00 (cento e setenta e seis mil
reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 03 (três) rnernbros, designados pela autoridade
competente.

10,2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsúilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Adrninistração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei no 8,666, de
1993.

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, detenninando o que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos observados e encarniúando os apontamentos à autoridade cornpetente para as
providências cabíveis.

II. DO PAGAMENTO:

§ecretaria Municipal de l)esenvolvimento §ocial - SEMD$S
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11.1. Os pagamentos serão efetuados conforme adimplernento da condição, 0m moeda corrente
nacional, no prazo máximo de ató 05 (cinoo) dias úteis do mês subsequenÍe fornecimento dos bens,
ou em outro prazo inÍerior que poderá ficar ajustado com o contratante, inclusive quanto aos
parcelamentos, contados a partir do recebirnento da Nota Fiscal ou Fatura, devidamente atestadas
pela FISCALIZAÇÃO e notas de recebimento, sendo eletuada a retenção na fonte dos tributos e
contribuições elencados na legislação em vigor, tais como, IR, CSLL, COFINS E PIS/PASEP e

através de ordem bancínia, para crédito em banco, agência c conta corrente indicados pelo
contratado.

11.1.1. Os pagarnentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata
o inciso iI do art. 24 da Lei no 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 05 (cinco) dias
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos tennos do art. 5o, § 3o, da Lei no 8.666,
de 1993.

11.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadirnplência, o pagamento ficarir
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo paru
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para a Contratante.

11.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

11.4. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF e/ou outros sites para
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
11.5. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação,
por escrito , para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteís, regul arize sua situação ou, no mesmo ptazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.

11.6. Previamente à emissão de nota de empeúo e a cada pagamento, a Adrninistração deverá
realizar consultas eletrônicas para identificar possível suspensão temporixia de parlicipação em
licitação, no âmbito do órgão otr entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências irnpeditivas indiretas.
11.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunioar aos órgãos responsáveis pela Íisoalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada, bem como quanto à existênci a de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para gararúir o recebimento de seus créditos.
11.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.

11.8.1' Será rescindido o contrato em exeoução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela rnáxirna autoridade da contratante.
11.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
11.9.1. A Contratada regularmente optante pelo Sirnples Nacional, nos tennos da Lei
Complernentar no 723, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
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contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oÍicial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Conrplementar.
11.10. Caso haja multa por inadirnplernento contratual, será adotado o seguinte procedimento:

a) A multa será descontada no valor total do respectivo contrato; e

b) Se o valor da multa for superior ao valor devid«l pelo objeto, responderá o contratado pela
diferença a qual será descontada dos pagarnentos eventualmente devidos pela Adrninistração, ou
ainda, quando fbr o caso, cobrada judicialmente,

11.1 1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma fornta, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante
a aplicação da seguinte fónnula:
EM:IxNxVP,sendo:
EM : Encargos rnoratórios;

N : Número de dias entre a data previstapara o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP: Valor da parcela a ser paga.

I: Índice de compensação financeira -- 0,00016438, assim apurado:

I:0,00016438
TX : Percentual dataxa anual: 6a/o

36s

12. DO REAJUSTE
12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
13.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

14. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS/VALIDADE
14.1, O prazo de garantia do objeto e a garantia legal nrínim a de prazo fornecido pelo fabricante;
14.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perf'eitas
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.
14.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria Contratada,
ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com âs nonnas técnicas
específicas.

14.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados
pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realizaçáo de ajustes, reparos e correções
necessárias.

14.5. As peças que apresentarem vício on defeito no período de vigência da garuntia deverão ser
substituídas por outras novas, de prirneiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e
desempentro iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.
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cada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que
apresentarem vício ou defeito no prazo de ate i0 (dez) dias, contados a partir dadata de retirada do
equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela assistência técnica
autorizada.

14,7, O prazo indicado no subitern anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, aceita pelo
Contratante.

14.8. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equiparnento equivalente,
de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, parautilização em caráter provisório
pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a
execução dos reparos.

14.9. Decorrido o praza para reparos e substituições seln o atendimento da solicitação do
Contratante ou a apresentação de justifrcativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a
contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus
componentes, betn como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, seln que tal
fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.
14.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de
responsabilidade da Contratada.

14.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado
daquele fixado no contrato, pennitindo eventual aplicação de penalidades em caso de
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

15. DAS SANÇÕBS ADMINISTRATTVAS
15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei no 10.520, de 2002 e art. 56 do Decreto
Municipal n" 08012020, a Contratada que:

a) Não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

b) Não entregar a docunentação exigida no edital;
c) Apresentar documentação falsa;

d) Causar o atraso/retardamento na execução do objeto;
e) Não mantiver a proposta;

0 Falhar na execução do contrato;
g) Fraudar a execução do contrato,
h) Comportar-se de modo inidôneo'
i) Declarar informações falsas; e
j) Cometer fraude fiscal;
k) lnexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da

contratação;
15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

l5.2.l.Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
si gnifi cativos para a Contratante;
15.2,2, Multa moratória de 0,5Yo (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o
valor da parcela inadirnplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
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15.2.3, Multa compensatória de 2,0 o/o (dois por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

15.2,4.Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitern
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
15.2.5. Suspensão de licitar e irnpedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de ate dois
anos;

15.2.5.1. O licitante que na qualidade de arrematante, após a negociação, não encaminhar
proposta final readequada, será automaticamente desclassificado e sofrerá a sanção de
suspensão de licitar com a administração pública do município de Timon por um prazo de 02
(dois) anos consecutivos, pois a prática causa tumulto, retardamento a conclusão do processo
licitatório e prejuízos para a administração pública.
l5.2.6.Impedirnento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Município de Timon coln o
consequente descredenciamento no cadastro de fornecedores pelo prazo de até cinco anos;
15.2.6.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem tambem e aplicável
em quaisquer das hipóteses previstas corlo infração administrativa no subitem 15.1 deste Termo de
Referência.

15.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pirblica, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja prornovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sernpre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados;

15.2.8.4s sanções previstas nos subitens 15.2.1, 15.2.5, 15.2.6 e 15.2.7 poderão ser aplicadas à

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
15.3. Também ficarn sujeitas às penalidades do art.8'l,IlI e IV da Lei no 8.666, de 1993, as

empresas ou profissionais que:

15.3.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
15.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
I5.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração ern virtude de atos
ilícitos praticados.

15.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que asseguraút o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento
previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei no 9.784, de 1999.

15.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o
caso, serão inscritos na Dívida Ativa da união e cobrados judiciahnente.
15.5.1. Caso a Contratante detennine, a multa deverá ser recolhidano prazo máximo de 15 (quinze)
dias, a contar da data do recebirnento da comunicação enviada pela autoridade cornpetente.
15.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigcl
419 do Código Civil.
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15,7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, Ievará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o cariúer educativo da pena, bem como o dano causado à Administraçáa,
observado o princípio da proporcionalidade.

15.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, corn
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizaçáo - PAR.
15.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos tennos da Lei n" 12.846, de 1o de agosto
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
15.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultante de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
15.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas em no cadastro de fornecedores do
município e publicadas no diário oficial do rnunicípio de Tirnon - MA.

16. DA SUBCONTRATAÇÃO.
16.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

17. DA ALTERAÇÃO SUBJETTVA.
17.1. E admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejarn mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do
contrato.

18. ESTIMATTVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.
18.1. O valor total estirnado para as aquisições dos materiais permanentes, mobiliários em geral
é de R$ 530.630,00 (Quinhentos e trinta mil seiscentos e trinta reais) que coÍresponde ao objeto
licitado, discriminados nas planilhas de especiÍicações, quantitativos e preços, neste Termo de
Referência. Fica vedado o jogo de planilha e ainda será desclassificada a proposta que contiver
algum subitem com valor acima do estimado pela administração.

le. Dos RECURSOS ORÇAMENTÁRrOS.
I9.1. Os recursos para a aquisição deste objeto estão previstos na seguinte dotação orçamentária:
UNIDADE GESTORAz 021902 Fundo Municipal de Assistência Social FMAS
PROJETO/ATMDADE: 2015 - Beneficios Eventuais ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.32

- Material, bem ou serviço para distribuição gratuita.
FONTE DE RECIIRSO: 500 - Recursos próprios; 661* Tranf. do FEAS
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20. I}O PRAZO DE CONTRATO
20.1 O contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura com prazo de ate 12 (doze)rneses,
em observância a vigência dos créditos orçamentarios e as necessidades da execução do objeto.

Tirnon (MA),08 de dezembro de2023.

Diretora Administrativa - SEMDES
Portaria 033312022 - GP

De acordo:

Secretário Municipal
Portaria n' 030212022 - GP

ral da Silva

Secretaria .

Endereço:
Municipal de Desenvolvimento Sociat - SEMDES
r Rua Miguel Simão, no 825, Centro, Tirnon-MA.
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